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Do CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas



Do CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas

     Destaques:

   

  



Art. 22 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa foi sancionada por práticas ilícitas e teve seu nome registrado no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP). Posteriormente, a empresa firmou um acordo de leniência e cumpriu 
integralmente as condições do acordo, inclusive as peças de dano. Com base no Art. 22 da Lei nº 12.846/2013, 
assinale a alternativa correta:

a) O nome da empresa deverá permanecer no CNEP indefinidamente, independentemente do cumprimento 
do acordo de leniência. 

b) A inclusão no CNEP deve ser atualizada pelos órgãos sancionadores apenas ao final do prazo da sanção.

c) Os dados de avaliações administrativas aplicadas nas esferas estaduais não precisam constar no CNEP.

d) A empresa só poderá ser restaurada do CNEP se solicitar judicialmente a retirada. 

e) Caso a empresa descumpra o acordo de leniência, o CNEP deverá conter uma nota informando o 
descumprimento. 

Alternativa correta: E



Das Disposições Finais



Das Disposições Finais

     Destaques:

   

  



Art. 24 e 25 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa foi penalizada com multa e perda de bens devido a práticas ilícitas que causaram prejuízo a um 
órgão público. A infração foi descoberta em 2020, mas iniciada de forma contínua desde 2015, sendo cessada 
apenas em 2019. Com base nos Artigos 24 e 25 da Lei nº 12.846/2013, assinale a alternativa correta:

a) A multa aplicada deverá ser adequada ao órgão público locado, sempre que possível. 

b) A prescrição das infrações ocorre em 10 anos, contadas a partir da descoberta da infração. 

c) As infrações previstas em 5 anos a partir do início da prática ilícita. 

d) A destinação da multa deve ser feita ao Tesouro Nacional, sem preferência ao Órgão Lesado. 

e) O prazo de prescrição começa a contar os dados de assinatura do acordo de leniência.

Alternativa correta: A



Art. 24 - Como já foi cobrado em prova?
(CESPE/CEBRASPE - CNMP - Analista do CNMP - Área Apoio Técnico Especializado - Área Engenharia 
Civil - 2023 )

Considerando as regras estabelecidas na Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue os itens a seguir.

O valor da multa aplicada com fundamento na Lei Anticorrupção será obrigatoriamente destinado ao ente 
lesado.

(             ) Certo

(             ) Errado

Alternativa correta: ERRADO



Art. 25 - Como já foi cobrado em prova?
(CESPE/CEBRASPE - TCE PB - Médico - 2022)

À luz da Lei n.º 12.846/2013, que trata da responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, julgue os itens que se seguem.

As infrações previstas na Lei n.º 12.846/2013 prescrevem em cinco anos, contados da data da ciência da 
infração ou, na hipótese de infração permanente ou continuada, do dia em que esta tiver cessado.

(             ) Certo

(             ) Errado

Alternativa correta: CERTO



Das Disposições Finais



Das Disposições Finais

     Destaques:

   

  



Art. 26 e 27 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa estrangeira com filial no Brasil foi envolvida em um processo administrativo devido a práticas 
ilícitas. A autoridade local, ao tomar conhecimento dos atos, decidiu não iniciar uma investigação. Com base 
nos Artigos 26 e 27 da Lei nº 12.846/2013, assinale a alternativa correta:

a) A filial da empresa estrangeira deve ser representada diretamente pela matriz no exterior. 

b) A autoridade que não tome providências para investigar poderá ser responsabilizada 
administrativamente. 

c) As sociedades sem personalidade jurídica não necessitam de representação em processos 
administrativos.

d) A autoridade só será responsabilizada caso a infração seja confirmada por denúncia. 

e) Uma pessoa jurídica estrangeira deverá ser representada exclusivamente por um advogado brasileiro.

Alternativa correta: B



Das Disposições Finais



Das Disposições Finais

     Destaques:

   

  



Art. 28 e 29 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa brasileira foi investigada por práticas de corrupção contra agentes públicos de um país 
estrangeiro. Ao mesmo tempo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) investigou uma 
empresa por violação de ordem econômica no Brasil. Com base nos Artigos 28 e 29 da Lei nº 12.846/2013, 
assinale a alternativa correta:

a) A lei não se aplica a atos de corrupção praticados por empresas brasileiras contra administrações 
públicas estrangeiras. 

b) A aplicação da Lei nº 12.846/2013 exclui a competência do CADE para julgar infrações econômicas da 
empresa.

c) A empresa pode ser responsabilizada por atos lesivos contra a administração pública estrangeira, mesmo 
que haja crimes fora do Brasil. 

d) O Ministério da Justiça não possui competência para investigar infrações à ordem econômica.

e) A aplicação da lei se restringirá os atos praticados exclusivamente dentro do território brasileiro.

Alternativa correta: C



Das Disposições Finais



Das Disposições Finais

     Destaques:

   

  



Art. 30 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa foi penalizada por atos de corrupção que infringiram a Lei nº 12.846/2013 e também foram 
considerados atos de improbidade administrativa e visíveis à Lei de Licitações. As autoridades decidiram 
aplicar as sanções previstas em todas as leis aplicáveis. Com base no Art. 30 da Lei nº 12.846/2013, assinale a 
alternativa correta:

a) A aplicação das avaliações da Lei nº 12.846/2013 impede a aplicação de avaliações da Lei de Licitações 
para a mesma infração. 

b) A empresa poderá ser penalizada por improbidade administrativa ou por violação da Lei nº 12.846/2013, 
mas não ambas. 

c) As avaliações por improbidade administrativa e pela Lei de Licitações podem ser aplicadas 
simultaneamente às avaliações da Lei nº 12.846/2013. 

d) O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) está excluído das avaliações previstas na Lei nº 
12.846/2013. 

e) A aplicação da Lei nº 12.846/2013 anula automaticamente os prejuízos das outras leis.

Alternativa correta: C
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